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I.
INTRODUÇÃO


Em conformidade com o artigo 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) deve considerar, entre outros, o relatório anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos a que se refere o artigo 91, f, da Carta e encaminhá-lo ao Conselho Permanente com as observações e recomendações e os respectivos projetos de resolução, os quais serão apresentados à Assembléia Geral da Organização.


A CAJP, sob a Presidência da Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai junto à OEA, reuniu-se em 19 de março de 2009 para receber a apresentação do Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos à Assembléia Geral, documento CP/doc.4373 /09.  Estiveram presentes, por parte da Corte, sua Presidenta, Juíza Cecilia Medina Quiroga, e seu Vice-Presidente, Juiz Diego García Sayán, bem como o Secretário Executivo, Pablo Saavedra Alessandri e a Secretaria Adjunta, Emilia Segares Rodríguez.

II. OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS AO RELATÓRIO ANUAL DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

Na reunião os representantes das Missões Permanentes da Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, México, Nicarágua, Panamá
/, Paraguai, Peru
/, Republica Dominicana
/, Uruguai e Venezuela fizeram as observações e recomendações sobre o relatório resumidas a seguir.  As delegações: 

· Agradeceram a exposição do relatório e felicitaram o trabalho realizado pela Presidenta do Tribunal, Juíza Cecília Medina Quiroga. 

· Fizeram um reconhecimento ao constante esforço da Corte por sua aproximação com os representantes dos Estado membros e a sua atitude positiva de levar em conta as preocupações por eles apresentadas.

· Destacaram a adoção de reformas regulamentares aprovadas pela Corte em seu Qüinquagésimo Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, realizado de 19 a 31 de janeiro de 2009, as quais, sem dúvida, contribuirão para o progresso na proteção dos direitos humanos. Ressaltaram o diálogo participativo e transparente com os diferentes atores e usuários do sistema que precedeu essas reformas, com o qual se fortalece a confiança no sistema e assinalaram que deve ser um resultado concreto do espírito de diálogo e de reflexão conjunta com os Estados membros.

· Expressaram que com estas reformas se consegue uma maior objetividade e equilíbrio processual no regulamento e que o processo deve continuar por meio de uma análise construtiva e ampla das necessidades do sistema com vistas a fortalecê-lo.

· Destacaram a eficiência, celeridade e oportunidade com que vem trabalhando a Corte, apesar do considerável aumento de suas tarefas, o que se reflete nas cifras sobre redução do tempo de tramitação de casos e no número de sentenças proferidas.

· Ressaltaram o fato de se ter reduzido consideravelmente o tempo de tramitação dos casos, o que constitui um benefício apreciável para as vítimas.

· Destacaram os resultados positivos alcançados com a prática de realização de audiências privadas sobre a supervisão do cumprimento das sentenças proferidas pelo Tribunal, o que demonstrou ser um dos mecanismos mais eficazes desenvolvidos para avançar no cumprimento dessas sentenças.

· Ressaltaram a importância das sessões que a Corte realiza fora de sua sede, as quais permitiram melhor conhecimento e divulgação deste órgão e da jurisdição interamericana e renovaram seus convites a continuar com esta prática. 

· Reiteraram a necessidade de formalizar o orçamento da Corte por meio do fundo ordinário da OEA e de manter na agenda do Conselho Permanente a urgência de aumentar o mesmo a fim de atender às suas necessidades tanto financeiras como de pessoal. Neste contexto, declararam seu apoio ao funcionamento do fundo de capital Oliver Jackman. 

· Observaram a importância da reunião conjunta realizada em 5 de fevereiro de 2009 entre a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, para analisar a situação financeira dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos no contexto do projeto de orçamento-programa da Organização para 2010.

· Manifestaram sua intenção de continuar trabalhando na busca de soluções de longo prazo para a situação orçamentária da Corte, a fim de que a prioridade política dos direitos humanos se reflita no orçamento alocado, uma vez que os Estados membros necessitam de um órgão jurisdicional e consultivo fortalecido.

· Mencionaram a importância de examinar possibilidades de transformar a Corte em um órgão permanente, no qual o Presidente esteja disponível em tempo integral, encarregando-se do funcionamento efetivo da Corte. 

· Ressaltaram a utilidade e importância da função consultiva da Corte, bem como o mecanismo de solução de casos mediante acordos de solução amistosa e incentivaram o aumento do uso dessas ferramentas, essenciais para o funcionamento eficaz do sistema.

· Aplaudiram o empenho da Corte em promover o Direito Internacional dos Direitos Humanos, normas e jurisprudência deste Tribunal perante os administradores de justiça e outros funcionários do Estado. 

· Em particular, ressaltaram os esforços da Corte ao participar da organização de cursos para a formação de funcionários públicos que trabalham em diferentes aspectos dos direitos humanos, sobre o funcionamento e processos administrados pela Corte e sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos em geral. Neste sentido, aplaudiram a capacitação oferecida a juízes, defensores públicos e fiscais, bem como a prática de aproveitar as visitas a outros países para estreitar laços com os órgãos judiciais desses Estados e manter-se em permanente contato com eles. Destacaram os programas de capacitação para os operadores de justiça e defensores públicos oficiais da América, bem como o impulso ao programa de estágios e visitantes profissionais. 

· Aplaudiram a ação de promoção empreendida pela Corte por meio de mecanismos de cooperação, assistência técnica e capacitação e o esforço para favorecer e fortalecer a relação com os altos tribunais dos Estados Partes na Convenção Americana, especialmente com os Supremos Tribunais e os Tribunais Constitucionais.

· Destacaram a realização de novos acordos de cooperação com diversas instituições do continente americano para realizar atividades conjuntas de pesquisa, ensino, divulgação e promoção dos direitos humanos. 

· Expressaram que as funções de cooperação e promoção dos direitos humanos nos Estados devem estar dirigidas a incentivar a consciência dos direitos humanos e assim incentivar uma cultura de tolerância, paz e desenvolvimento no Hemisfério.

· Reconheceram a importância de assegurar e salvaguardar o acesso das vítimas ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Neste sentido, manifestaram sua preocupação pelas vítimas que não contem com representação alguma ou tenham representação insuficiente.

· Nesse mesmo sentido, indicaram a urgência de regulamentar e opor em funcionamento o “Fundo de assistência jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos” criado mediante a resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2426 (XXXVIII-O/08).

· Recomendaram continuar a reflexão sobre a revisão do papel da Comissão Interamericana de Direitos Humanos como órgão do sistema e de deixar à vítima o papel de contrapartida do Estado.

· Mencionaram a importante contribuição da Corte no crescente processo de unificação do sistema jurídico continental. 

· Ressaltaram a considerável contribuição da jurisprudência da Corte para o enriquecimento do Direito Internacional dos Direitos Humanos no âmbito das Américas. 

· Destacaram o fato de que já se observa uma clara tendência dos Estados Partes na Convenção Americana no sentido de incorporar como fonte de direito a jurisprudência da Corte e para incorporar os critérios jurisprudenciais nas políticas de governo e na atividade judicial.

· Ressaltaram o esforço de promover o Direito Internacional dos Direitos Humanos, normas e jurisprudência deste tribunal perante os administradores de justiça e outros funcionários do Estado.

· Mencionaram a importância da jurisprudência da Corte como fonte da doutrina nos Estados membros e como ferramenta para o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos. 

· Recomendaram a implementação de medidas específicas para que os sistemas nacionais de justiça tenham presente a jurisprudência da Corte e as incorporem na ordem jurídica dos Estados membros. 

· Insistiram na importância de avançar na universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos como mostra do compromisso dos Estados membros da OEA com o respeito dos direitos humanos no Hemisfério. Acrescentaram que seria importante encontrar a maneira pela qual Estados com um sistema de jurisprudência anglo-saxã possam integrar-se ao atual sistema de direitos humanos. 

· Ratificaram a importância de manter a autonomia da Corte, a qual se tem mantido continuamente e em todas as circunstâncias, assegurando assim sua respeitabilidade e a do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos em seu conjunto.

· Referiram-se à necessidade de dar uma maior clareza às medidas provisórias, especialmente às indeterminadas.

· Ratificaram o apoio e o mais firme compromisso com a Corte, destacando a contribuição de sua jurisprudência ao enriquecimento do Direito Internacional dos Direitos humanos e como instrumento para o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos.

· Agradeceram as publicações realizadas para divulgar a jurisprudência do Tribunal, bem como o Volume 3 do “Diálogo Jurisprudencial”, que é também uma importante contribuição para demonstrar a interação entre tribunais nacionais e internacionais na região.


Por último, o Conselho Permanente considerará o projeto de resolução “Observações e Recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos” que lhe será transmitido pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a fim de encaminhá-lo à Assembléia Geral em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões.

III.
APRESENTAÇÃO DA PRESIDENTA DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, DOUTORA CECÍLIA MEDINA QUIROGA

RESUMO DO RELATÓRIO ANUAL DA

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

CORRESPONDENTE AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2008,

APRESENTADO À COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS

E POLÍTICOS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(Washington, D. C., 19 de março de 2008)

http://scm.oas.org/pdfs/2009/CP22217.pdf
IV.
INTERVENÇÕES TEXTUAIS DOS ESTADOS MEMBROS COM OCASIÃO DA APRESENTAÇÃO NA CAJP DO RELATÓRIO ANUAL DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS À ASSEMBLÉIA GERAL (CP/doc.4373/09)  EM 19 DE MARÇO DE 2009.
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COMISIÓN DE ASUNTOS JURÍDICOS Y POLÍTICOS


TEXTUAL

INTERVENCIONES DE LOS ESTADOS MIEMBROS CON OCASIÓN DE LA PRESENTACIÓN EN LA CAJP DEL INFORME ANUAL DE LA CORTE INTEREAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS A LA ASAMBLEA GENERAL (CP/doc.4373/09) EL 19 DE MARZO DE 2009

(República Dominicana)

PALABRAS DE LA DELEGACIÓN DE REPÚBLICA DOMINICANA ANTE LA OEA 

EN OCASIÓN DE LA PRESENTACIÓN DEL INFORME ANUAL 

DE LA CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS 2008

19 DE MARZO DE 2009

La Delegación Dominicana extiende un cordial saludo a la Presidenta de la Corte Interamericana de Derechos Humanos, Dr. Cecilia Medina Quiroga y a su Vicepresidente, Juez Diego García Sayán, así como a los funcionarios de la Corte que les acompañan,  Secretario, Dr. Pablo Saavedra, y la Secretaria Adjunta, Emilia Segares Rodríguez. 

La Delegación Dominicana desea agradecer la presentación del informe de la Corte correspondiente al año 2008, el cual, al igual que en ocasiones anteriores,  refleja el arduo trabajo que adelanta este órgano jurisdiccional a favor de la protección de los derechos humanos en nuestro Hemisferio. En el informe hemos constatado que la Corte, aún con las carencias presupuestales que tiene, ha podido realizar una labor eficiente con resultados positivos y ha podido continuar avanzando en la resolución de casos. 

Igualmente, le complace a esta delegación ver como la Corte ha atendido de manera abierta las preocupaciones de los Estados en relación a ciertos aspectos de carácter procesal. 

Y en este sentido, aunque no forma parte del informe anual, deseamos hacer referencia a la reciente reforma reglamentaria adoptada por la Corte en enero del presente año, la cual, a juicio de esta delegación, constituye una clara respuesta de dicho órgano jurisdiccional a la invitación hecha por la Asamblea General mediante su resolución AG/RES. 2408 (XXXVIII-O/08), en el sentido de que tenga presente las propuestas y comentarios de los Estados Miembros y al compromiso de dicho órgano de continuar fortaleciendo y perfeccionando el sistema interamericano de promoción y protección de los derechos humanos. 

Igualmente, con estas reformas la Corte da más transparencia  a sus procedimientos y garantiza la seguridad jurídica y el equilibrio procesal que tanto reclaman los Estados. 

En lo que respecta al tema del financiamiento, esta delegación desea reiterar la necesidad de fortalecer el presupuesto de los órganos del sistema interamericano de derechos humanos. La situación financiera por la que atraviesa la Corte no es diferente a la de esta Organización. 

No sólo debemos seguir fortaleciendo el compromiso político de los Estados Miembros con la Corte Interamericana de Derechos Humanos, sino que es importante continuar la búsqueda de soluciones que permitan dotar a este órgano de los recursos necesarios para su funcionamiento. En ese sentido, no debemos dejar de reconocer los esfuerzos que realiza la Organización para que de alguna manera se realicen aumentos sensibles al presupuesto de la Corte. 

La Corte por invitación del gobierno dominicano celebrará su XXXVIII período extraordinario de sesiones los días 30 y 31 de marzo y 1 y 2 de abril en Santo Domingo. Aprovechamos la ocasión para desear a los miembros de la Corte una provechosa jornada en nuestro país. 

Finalmente, deseamos reiterar nuestro agradecimiento por la presentación del informe y deseamos que la Corte continúe realizando sus labores de la manera eficiente y responsable en que lo ha estado haciendo.

Muchas gracias.


CONSEJO PERMANENTE DE LA
OEA/Ser.G


ORGANIZACIÓN DE LOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2712/09 add. 1



25 marzo 2009


COMISIÓN DE ASUNTOS JURÍDICOS Y POLÍTICOS
TEXTUAL

INTERVENCIONES DE LOS ESTADOS MIEMBROS CON OCASIÓN DE LA PRESENTACIÓN EN LA CAJP DEL INFORME ANUAL DE LA CORTE INTEREAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS A LA ASAMBLEA GENERAL (CP/doc.4373/09) EL 19 DE MARZO DE 2009

(Perú)

INTERVENCIÓN DE LA REPRESENTANTE PERMANENTE DEL PERÚ,

EMBAJADORA MARÍA ZAVALA

COMISION DE ASUNTOS JURIDICOS Y POLITICOS (CAJP)

(Presentación del Informe de la Corte Interamericana de Derechos Humanos

 a la Asamblea General de la OEA)

Jueves 19 de Abril de 2009

Deseamos agradecer la valiosa presentación del Informe de la Corte Interamericana de Derechos Humanos a la Asamblea General de la OEA, que nos ha hecho esta mañana la Jueza Cecilia Medina Quiroga, Presidente de este órgano del sistema interamericano de derechos humanos. Saludamos la presencia del Dr. Diego García Sayán, Vicepresidente de la Corte, así como la de Pablo Saavedra, Secretario, y Emilia Segares, Secretaria Adjunta.

Igualmente, agradecemos la la disposición de la Corte para acceder a la invitación de la Asamblea General recogida en la Resolución AG/RES 2108 (XXXVIII-O/08) de continuar participando, con sus Jueces, en el diálogo con los Estados Miembros para efectuar una reflexión compartida en el caso de eventuales reformas del Reglamento de la misma. 

Mi delegación desea destacar la creciente importancia de la jurisprudencia de la Corte en los tribunales nacionales. Es notorio en los últimos años el proceso de adaptación de las normas internas nacionales vía la implementación de sentencias de la Corte IDH. Esto ha dado un nuevo dinamismo al sistema ya que el empleo de la jurisprudencia de la Corte IDH en las cortes nacionales sirve, cada vez más, de estándar y modelo en varias áreas como la penal, en el tema de prescripciones y amnistías. 

Otro aspecto a relievar es que, a nuestro juicio, dicha interacción entre derecho nacional y derecho internacional de los derechos humanos se está dando de manera no confrontacional.  Ello debido a la evolución de la institucionalidad democrática en nuestra región. Reconocemos por ello, el importante rol tanto de la Corte como de la CIDH en el proceso de consolidación y perfeccionamiento de nuestras democracias. 

De otro lado, el Estado peruano ha tomado debida nota de la reciente reforma del Reglamento de la Corte IDH, aprobado en su 83º Período Ordinario de Sesiones, celebrado el último mes de enero y considera que es un esfuerzo positivo para agilizar los trámites ante esta instancia contenciosa del Sistema Interamericano de Derechos Humanos. Asimismo, saludamos la  decisión de la Corte IDH de continuar con el proceso de reformas reglamentarias con miras a fortalecer el Sistema Interamericano, mejorar la eficiencia en los procesos y afianzar el equilibrio procesal entre las partes. 

Finalmente, considerando que este año la Dra. Medina culmina sus funciones como magistrada, mi delegación desea hacer un reconocimiento expreso a la excelente labor desempeñada por usted durante su paso por la Corte IDH. Su contribución ha sido muy valiosa para el proceso de perfeccionamiento del sistema de protección de derechos humanos y el acompañamiento de la Corte IDH a la consolidación de nuestras democracias. Le deseamos el mayor de los éxitos y consideramos que este es sólo un hasta luego.

Muchas gracias


CONSEJO PERMANENTE DE LA
OEA/Ser.G


ORGANIZACIÓN DE LOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2712/09 add.2



25 marzo 2009


COMISIÓN DE ASUNTOS JURÍDICOS Y POLÍTICOS
TEXTUAL

INTERVENCIONES DE LOS ESTADOS MIEMBROS CON OCASIÓN DE LA PRESENTACIÓN EN LA CAJP DEL INFORME ANUAL DE LA CORTE INTEREAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS A LA ASAMBLEA GENERAL (CP/doc.4373/09) EL 19 DE MARZO DE 2009

(Panamá)

COMENTARIOS AL INFORME ANUAL DE LA CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS CORRESPONDIENTE AL AÑO 2008.

EMBAJADOR ARISTIDES ROYO, REPRESENTANTE PERMANENTE DE PANAMÁ 

19 de marzo de 2009

Muchas gracias Señora Presidenta.


La Delegación de Panamá desea en primera instancia saludar la presencia en la mañana de hoy de la Presidenta de la Corte Interamericana de Derechos Humanos, Jueza Cecilia Medina, así como de su Vicepresidente, Juez Diego García-Sayán, su Secretario, Dr. Pablo Saavedra, y su Secretaria Adjunta, Dra. Emilia Segares.


Agradecemos la presentación del informe anual del máximo órgano jurisdiccional de nuestro continente en materia de derechos humanos, correspondiente al año 2008.


Señora Presidenta, como es costumbre en estos últimos años el informe se nos presenta en un formato sumamente versátil, que facilita la lectura de las actividades realizadas por la Corte.  Imaginamos el gran esfuerzo que hace la Corte, con las limitaciones presupuestarias que todos conocemos, para presentarnos un informe que definitivamente constituye un avance, tanto por su contenido como por el formato acogido.


Respecto de observaciones puntuales sobre el contenido del informe observamos que este año, como en años anteriores, se presentan datos estadísticos en forma de gráficos, que nos dan una idea más precisa sobre las actividades desplegadas por la Corte, no sólo en el período que comprende este informe, sino también respecto de todas las actividades realizadas desde el inicio de sus funciones.


Por ejemplo, en los gráficos se nos muestra que, con ocasión de la aprobación del  Reglamento de la Corte en el año 2000, se ha disminuido el promedio de duración de los casos contenciosos, que antes oscilaba entre los 39 y 40 meses, reduciéndose ahora a un promedio de 19 meses.  Esto nos parece sumamente importante, como también la capacitación a la que se ha referido la Presidenta Medina, dada la enorme utilidad que tiene la promoción de los derechos humanos.


En lo referente al sometimiento de nuevos casos, como reseñaba la Presidenta de la Corte, en el pasado año se presentaron 9 casos contenciosos, 2 medidas provisionales y una solicitud de opinión consultiva que se encuentra pendiente de ser resuelta.  


En adición a esto, nosotros consideramos importante destacar la valiosa labor que realiza la Corte en relación con la supervisión del cumplimiento de las sentencias, y la reciente práctica de celebrar audiencias privadas para realizar este seguimiento. 


En tal sentido, permítame Señora Presidenta compartir con esta Comisión, que como se menciona en el informe anual, el Estado panameño pudo avanzar significativamente en el cumplimiento de la sentencia en el caso Baena Ricardo y otros.  Este es un caso paradigmático en el sistema interamericano de derechos humanos, que, desde el año 2001, fecha en que se emitió la resolución, pese a los esfuerzos que se habían realizado, se encontraba pendiente de cumplimiento por parte del Estado panameño la reparación material ordenada por el Tribunal, que ascendía a varios millones de dólares.   Una audiencia celebrada por el Tribunal para la supervisión del cumplimiento de la sentencia en mayo del año pasado, sentó las bases para el inicio de conversaciones y una negociación con las víctimas, que luego de un intenso trabajo por parte del Estado y de éstas, trajo como resultado un acuerdo, mediante el cual el Estado panameño, en adición al pago de casi 12 millones de dólares que se había dado en años anteriores, se comprometió al pago adicional de 21.9 millones de dólares, acuerdo que fue homologado por la Corte Interamericana y que se registra hoy como un esfuerzo en el que se demuestra que con la voluntad de todas las partes involucradas se puede llevar a feliz término un caso complejo, en el que habían 270 víctimas.  El Gobierno panameño agradece todos los esfuerzos desplegados y desde luego, quiere dejar constancia en esta oportunidad de su voluntad de continuar dando cumplimiento a las sentencias de la Corte Interamericana, que son definitivas e inapelables.


En otro orden de ideas, Señora Presidenta, sabemos que el informe presentado cubre las actividades desarrolladas por la Corte en el pasado año, no obstante, no quisiéramos dejar pasar esta oportunidad para tomar nota y felicitar a la Corte por la adopción en enero pasado de reformas reglamentarias, que, como se indica en la exposición de motivos de dicha reforma, su primera fase ha concluido con las modificaciones efectuadas, siempre con la manifestación de la Corte de una constante voluntad de diálogo, con diversos actores, que incluyen a los Estados y a las organizaciones de la sociedad civil.


Es importante mencionar la incorporación en el reglamento de la celebración de audiencias públicas fuera de la sede; la designación de más de un agente alterno por parte de los Estados; la ampliación de plazos, tanto para presentar los documentos originales de 7 días a 21 días, así como para dar respuesta tanto a la demanda como al escrito de solicitudes, argumentos y pruebas por parte de las presuntas víctimas, que no será menor de cuatro meses, ni mayor de seis.  Ésta en particular, es una reforma que responde a situaciones planteadas por los Estados, y que apunta a lograr un mayor equilibrio en el proceso contencioso ante la Corte.


Observamos también que se plasma en el reglamento la reciente práctica de celebrar audiencias privadas de supervisión del cumplimiento de las sentencias, a la que hemos aludido con anterioridad.  Esto nos parece muy positivo.


Alentamos a la Corte a continuar con ese espíritu de diálogo y apertura con los Estados en ese proceso de reformas reglamentarias que entendemos continúa, y no ahondaremos más en el tema el día de hoy, ya que mañana en ocasión de la celebración del diálogo anual sobre el fortalecimiento del sistema, tendremos oportunidad de continuar conversando, y podrán ellos conocer el documento elaborado por los Estados, luego de un esfuerzo continuado, con respetuosas sugerencias y recomendaciones a los órganos del sistema, siempre en el espíritu de observancia de su autonomía e independencia.


Otro tema al que se quiere referir nuestra Delegación en esta oportunidad, de manera breve, es el tema presupuestario.  Es una vergüenza que Estados que celebraremos 200 años de ser independientes, que hemos alcanzado algún grado de desarrollo, tengamos que depender, para el funcionamiento de la Corte, de países ubicados a más de 12,000 Km. Los Estados tenemos una gran responsabilidad que asumir, y tenemos la tarea ineludible de apoyar a los órganos del sistema, y en el caso de la Corte, a continuar avanzando, tal y como se manifestó en aquella sesión conjunta celebrada por la CAAP y la CAJP hace unas semanas, a fin de que, por lo menos, como medida inicial, se aumente la asignación de 150 dólares diarios que se le da a los Jueces de la Corte cuando sesionan, se procuren fondos para el aumento de sus períodos de sesiones, y se les apoye con la traducción de los documentos, que constituye una erogación importante para los exiguos recursos económicos con los que cuenta la Corte.   Sabemos que éstas son apenas unas cuantas medidas, que no atienden en su totalidad las necesidades de la Corte, pero al menos pueden ser tomadas como un esfuerzo preliminar, dada la actual situación económica tanto de la Organización, como la de nuestros países, con miras a continuar buscando fórmulas para proveer a la Corte de mayores recursos.  Esperemos que el respeto y el apoyo de los Estados al sistema interamericano de derechos humanos se traduzca en acciones concretas en la CAAP, luego en el Consejo Permanente y después en la Asamblea General.


Para finalizar, quisiéramos dejar constancia de nuestro más profundo agradecimiento a la Jueza Cecilia Medina, quien se ha desempeñado como Presidenta de la Corte en el último año y medio, y que luego de un destacado servicio de 6 años como Jueza de la Corte Interamericana, culmina sus labores al final de este año.  A la Jueza Medina, a quien he tenido la fortuna de conocer y tratar tanto como Presidenta del Tribunal, así como de manera personal, todos la vamos a echar de menos, tanto las víctimas, las organizaciones no gubernamentales, así como los representantes de los Estados, y todos los que de una manera u otra han tenido la oportunidad de tratarla durante todos los años que ha formado parte de la Corte.  La felicitamos por una tarea cumplida a cabalidad en beneficio del sistema interamericano de derechos humanos y por sus aportes significativos para el fortalecimiento de este sistema, y deseamos que continúe teniendo el mayor de los éxitos en su permanente tarea en pro de los derechos humanos, no sólo en su país Chile, sino también en todos los países de nuestro hemisferio.

Muchas gracias Señora Presidenta. 
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